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BACABAL 

 

PORTARIA-4ªPJEBAC - 112024 

Código de validação: ED42B4F141 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Representante Legal infrafirmado, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

129, inc. II e VI, da Constituição da República e art. 26, inc. I, da Lei Federal nº 8.625/93, sem prejuízo das demais disposições legais 

pertinentes, em especial os arts. 3º, inc. V e 5º, inc. II, ambos do Ato Regulamentar Conjunto nº 05/2014, 

CONSIDERANDO que são atribuições institucionais do Ministério Público, nos termos do art. 

127 da Constituição Federal/88, a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, bem como zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública, assegurados na 

Constituição Federal/88, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato nº 002421-257/2023 foi autuada a partir de reunião realizada em 09 de agosto de 2023, 

com a presença dos Promotores de Justiça KLYCIA LUIZA CASTRO DE MENEZES e RODRIGO FREIRE WILTSHIRE DE 

CARVALHO, que respondia à época por esta Promotoria de Justiça Especializada, objetivando analisar a questão referente ao 

aumento da população em situação de rua, agravada pela utilização e venda de drogas em pontos específicos da cidade de Bacabal/MA 

(ID 18464575); 

CONSIDERANDO que a referida Notícia de Fato foi autuada em 21/08/2023, e, portanto, conforme disposto no art. 3º da Resolução 

CNMP nº 174/2017, já extrapolado o correspondente prazo de tramitação; 

RESOLVO converter o feito em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (stricto sensu) (art. 11, § 3º, do Ato Regulamentar 

Conjunto nº 05/2014 – GCPGJ/CGMP), providenciando-se nele as seguintes diligências: 

1. Registre-se no Sistema Integrado do Ministério Público – SIMP; 

2. Encaminhe-se cópia da presente portaria ao Diário Eletrônico do Ministério Público do Maranhão para publicação oficial. 

Bacabal/MA, data da assinatura eletrônica. 

 

assinado eletronicamente em 10/07/2024 às 10:34 h (*) 

KLYCIA LUIZA CASTRO DE MENEZES 

PROMOTORA DE JUSTIÇA 

 

 

CODÓ 

 

REC-2ªPJCOD - 42024 

Código de validação: 15DD2E02CC 

 

Recomenda ao Prefeito do Município de Codó/MA e ao Secretário Municipal de Assistência Social de Codó/MA que, dentro de suas 

respectivas atribuições, cumpram o dever constitucional e legal de garantir os direitos socioassistenciais destinados à população em 

situação de rua. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por meio do Promotor de Justiça ao final assinado, no exercício de 

suas atribuições de defesa dos direitos fundamentais, nos termos dos arts. 127, caput, e 129, incisos II e III, da Constituição Federal; 

arts. 94, caput, e 98, incisos II e III, da Constituição Estadual; art. 6º, XX da Lei Complementar nº 75/1993, art. 27, I, II e IV da Lei 

Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal nº 8.625/1993), art. 27, IV da Lei Complementar do Ministério Público do 

Estado do Maranhão nº 13/1991 e 

CONSIDERANDO a situação de extrema vulnerabilidade social das pessoas em situação de rua, juridicamente caracterizadas – 

conforme o parágrafo único do art. 1º do Decreto n. 7.053/2009, que instituiu a Política Nacional para a População em Situação de 

Rua – como: indivíduo pertencente a grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, vínculos familiares 

interrompidos ou fragilizados e inexistência de moradia convencional regular, utilizando os logradouros públicos e as áreas 

degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para 

pernoite temporário ou como moradia provisória; 

CONSIDERANDO o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CRFB), que situa a pessoa como centro 

das preocupações estatais, bem como a meta de erradicação da pobreza e da marginalização imposta à República brasileira pela 

CRFB (art. 3º, III); 

CONSIDERANDO a situação de extrema vulnerabilidade na qual as pessoas em situação de rua se encontram, em decorrência de 

discriminação e do não acesso a diversos direitos fundamentais; 

CONSIDERANDO a noção de mínimo existencial que abrange a satisfação dos valores mínimos fundamentais descritos no art. 6º 

da CRFB como: educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, proteção à 

maternidade e à infância, assistência aos desamparados, como decorrência indispensável para a efetivação da vida humana com 

dignidade; 

CONSIDERANDO não caber ao administrador público a preterição da efetivação do mínimo existencial, em especial, no que tange 

aos direitos das pessoas em situação de rua, a efetivação da assistência social, a ser prestada por meio de um conjunto integrado de 
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ações de iniciativa pública e da sociedade (art. 1º da LOAS), a quem dela necessitar, independentemente de contribuição (art. 203, 

caput, da CRFB); 

CONSIDERANDO que as pessoas em situação de rua, dada sua situação de vulnerabilidade, são titulares do direito à assistência 

social (art. 23, II, da LOAS), sendo, inclusive, destinatárias dos seguintes serviços de abrangência municipal/regional previstos na 

Resolução CNAS n. 109/2009: (a) Serviço Especializado em Abordagem Social; (b) Serviço de Acolhimento Institucional para 

População de Rua; (c) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua – Centro-POP; (d) Serviço de Acolhimento em 

República; (e) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) e Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família (PAIF); 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 15 da LOAS (Lei n. 8.742/1993), é de competência dos municípios a execução direta dos 

serviços socioassistenciais; 

CONSIDERANDO que o art. 17, V, da Resolução CNAS n. 33/2012, que aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único de 

Assistência Social e fixa a responsabilidade dos municípios na prestação dos serviços socioassistenciais consistentes em atividades 

continuadas que visem à melhoria de vida da população, nesta estando expressamente inclusas as pessoas em situação de rua (art. 

23, §2º, II, LOAS); 

CONSIDERANDO que a omissão do município em prestar os serviços socioassistenciais de forma adequada configura frontal ofensa 

à Constituição, às leis e às normas infralegais que visam à garantia de direitos das pessoas em situação de rua, uma vez que tais 

serviços se destinam à proteção da pessoa e à promoção de sua dignidade, por vezes mitigada pela miséria e pela discriminação; 

CONSIDERANDO que o direito à assistência social de titularidade das pessoas em situação de rua é direito transindividual de 

natureza difusa caracterizada por titulares indetermináveis em razão da impossibilidade de estabelecer ex ante as pessoas utilizadoras 

dos serviços assistenciais; de objeto indivisível, uma vez ser impossível determinar a porção de direito de cada uma das pessoas 

atingíveis, e unidas por situação de fato consubstanciada pela condição de utilizar os logradouros públicos como moradia habitual; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal, incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 

do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129 da Constituição Federal, é função institucional do Ministério Público zelar pelo 

efetivo respeito dos serviços de relevância público, bem como a proteção dos direitos difusos e coletivos; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 31 da Lei Orgânica da Assistência Social, incumbe ao Ministério Público zelar pelo 

efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às pessoas em situação de vulnerabilidade social, notadamente, as pessoas 

em situação de rua; 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público expedir Recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 27, parágrafo único, IV, 

da Lei n. 8.625/93; art. 6º, inc. XX da Lei Complementar n. 75/1993 e art. 26, IV, “a” e art. 27, IV da Lei Complementar do Ministério 

Público do Estado do Maranhão nº 13/1991); 

CONSIDERANDO a implementação, no âmbito do Ministério Público do Estado do Maranhão, do Plano de Atuação em Direitos 

Humanos para a defesa dos direitos das pessoas em situação de rua, no bojo do qual foi expedida a REC-GPGJ - 172021 aos membros 

do MPMA com diretrizes de atuação para demandas afetas à população em situação de rua, visando a resolutividade de danos 

emergentes e indução de políticas voltadas à defesa desses direitos; 

CONSIDERANDO a instauração de Procedimento Administrativo, stricto sensu, sob nº 000134-259/2022-2ªPJCodó, com a 

finalidade de provocar os gestores municipais a promoverem construção ou reordenação de políticas públicas voltadas para a 

população em situação de rua, a ser instrumentalizada a partir de planos específicos, bem com a promoverem a construção ou 

reestruturação da rede de proteção e a defesa dos direitos das pessoas em situação de rua; 

CONSIDERANDO, por fim, que a Recomendação é um importante instrumento de que dispõe o Ministério Público para ver 

respeitado o ordenamento jurídico sem que haja a necessidade da judicialização de eventuais conflitos, alertando seus destinatários 

sobre a existência de normas vigentes e da necessidade de seu estrito cumprimento, sob pena de responsabilização nas esferas 

competentes. 

RESOLVE: 

RECOMENDAR ao Gestor Público Municipal de Codó/MA, JOSÉ FRANCISCO LIMA NERES, bem como a Secretária Municipal 

de Assistência Social de Codó/MA, IRENE BATISTA PITOMBEIRA NERES responsável pela gestão do SUAS que garanta o 

direito à assistência social das pessoas em situação de rua, de modo que: 

1. Efetive a implantação ou o reordenamento de serviços específicos do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que 

atendam à população em situação de rua, conforme previsão da Resolução nº 109/2009 do CNAS, devendo ser ressaltada a 

importância de preferência ao Serviço de Acolhimento em República, em detrimento do Acolhimento Institucional[1]; 

2. os serviços socioassistenciais promovam o encaminhamento da população em situação de rua às diversas políticas públicas 

existentes, com destaque para programas de aluguel social e de habitação, não restringindo os encaminhamentos ao Serviço de 

Acolhimento Institucional; 

3. se faça a regulamentação de benefícios eventuais específicos à população em situação de rua, enquadrando-os como 

“situações de vulnerabilidade temporária”, de acordo com o art. 7º do Decreto nº 6.307/2007[2]; 

4. intensifique a busca ativa da população em situação de rua, com apoio do Serviço Especializado de Abordagem Social, 

com o propósito principal de acolhimento desse público especialmente vulnerável, visto não ter sequer acessado os órgãos de 

assistência social, porta de entrada habitual da política, bem como objetivando a inclusão no Cadastro Único, para que os dados 
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relativos ao quantitativo deste segmento seja o mais próximo possível da realidade, a fim de orientar adequadamente o planejamento 

de políticas públicas. 

Fixa-se o prazo de 20 (vinte) dias para resposta de acatamento a esta Recomendação, devendo as informações pertinentes ser 

encaminhadas à Promotoria de Justiça de Codó/MA. 

Ademais, nos termos do inciso IV do parágrafo único do artigo 27 da Lei Federal n. 8.625/93, o órgão subscritor REQUISITA, no 

prazo de 10 (dez) dias, a divulgação desta Recomendação no meio de publicação destinado à divulgação dos atos oficiais do 

município de Codó/MA 

Dê-se ciência. Publique-se no DEMP-MA. 
_______________________________ 

[1] Como apontado no estudo científico relativo a este Padhum, o modelo de Acolhimento Institucional foi desde sua origem muito 

criticado, entendido como um espaço massificado e rígido que não proporcionaria o projeto de retorno à sociedade domiciliada, 

cumprindo destacar que pesquisa já apontou que o custo médio de um centro de acolhida masculino é de R$ 965,16 por pessoa por 

mês, ao passo que nas repúblicas o custo é de em média R$ 352,99 por pessoa mensalmente, embora este último modelo responda 

melhor às demandas do segmento. Ver: OBSERVATORIO DO 3 SETOR. Pandemia evidenciou a vulnerabilidade de quem vive em 

situação de rua. 2021. Disponível em:. Acesso em: 01 junho 2021. 
[2] CNDH. Resolução nº 40, de 13 de outubro de 2020. Disponível em:<https: -="" dou="" en="" resolucao-n-40- de-13-de-outubro-

de-2020-286409284="" web="" www.in.gov.br="">. Acesso em: 07 maio 2021. 

 

assinado eletronicamente em 11/07/2024 às 15:38 h (*) 

WESKLEY PEREIRA DE MORAIS 

PROMOTOR DE JUSTIÇA 

 

 

 


